
RelatÃ³rio final da CPI dos Bingos pede 83 indiciamentos

O relatÃ³rio final da CPI dos Bingos pede o indiciamento de 79 pessoas e quatro empresas. Entre elas
estÃ£o o ex-ministro da Fazenda, Antonio Palocci, o presidente do Sebrae, Paulo Okamotto, e a empresa
GTech. O documento, que tem 1.400 pÃ¡ginas, deverÃ¡ ser apreciado e votado no dia 20.

Apesar de constarem no parecer final distribuÃdo aos parlamentares, na noite de quarta-feira (7/6), os
nomes do chefe de gabinete do presidente Lula, Gilberto Carvalho, e do ex-ministro da Casa Civil,
JosÃ© Dirceu nÃ£o foram mencionados no documento lido na tarde desta quinta-feira (8/6), na CPI dos
Bingos, pelo relator Garibaldi Alves (PMDB-RN). As informaÃ§Ãµes sÃ£o da AgÃªncia Estado

Segundo o relator, os nomes foram retirados porque nÃ£o houve provas suficientes para que fosse
pedido o indiciamento deles, por conta de denÃºncias de que ambos teriam participado de um suposto
esquema de arrecadaÃ§Ã£o ilegal de recursos envolvendo a Prefeitura de Santo AndrÃ©. A denÃºncia
foi feita pelos irmÃ£os do prefeito assassinado Celso Daniel, Bruno e Francisco Daniel.

Em depoimento, os irmÃ£os afirmaram que o dinheiro arrecadado pela extorsÃ£o de empresÃ¡rios na
cidade era levado por Carvalho, em seu Corsa preto, e entregue ao entÃ£o presidente do PT, JosÃ©
Dirceu. “Ficou a palavra dos irmÃ£os contra a de Gilberto Carvalho”, disse Garibaldi, que estendeu esse
argumento ao caso de JosÃ© Dirceu.

O presidente da CPI, senador Efraim Moraes (PFL-PB), disse que a decisÃ£o de retirar os nomes de
Carvalho e Dirceu da lista de pedidos de indiciamento foi pessoal do relator. “Se eu fosse ele, eu nÃ£o
retiraria”, afirmou Efraim.

Lula Ã© citado trÃªs vezes

O relator da CPI citou o nome do presidente Luiz InÃ¡cio Lula da Silva trÃªs vezes no relatÃ³rio final.
Segundo ele, essas referÃªncias ao presidente serÃ£o sobre as denÃºncias feitas pelo ex-integrante do
PT, Paulo de Tarso Venceslau; sobre o pagamento da dÃvida de Lula pelo presidente do Sebrae, Paulo
Okamotto, e tambÃ©m sobre as denÃºncias de doaÃ§Ã£o de R$ 1 milhÃ£o pelos bingos para a
campanha presidencial de 2002.

Garibaldi tambÃ©m disse que pedirÃ¡ indiciamento de Okamotto por crime contra a ordem tributÃ¡ria
e de lavagem de dinheiro. O ex-ministro da Fazenda, Antonio Palocci, estÃ¡ na lista de pedidos de
indiciamento por cinco tipos de crimes, envolvendo nÃ£o sÃ³ o episÃ³dio da violaÃ§Ã£o do sigilo
bancÃ¡rio do caseiro, Francenildo Costa, como tambÃ©m a denÃºncia de corrupÃ§Ã£o na prefeitura de
RibeirÃ£o Preto.

Lista

A lista dos indiciados inclui ainda o ex-assessor do entÃ£o ministro JosÃ© Dirceu, Waldomiro Diniz; o
ex-prefeito de RibeirÃ£o Preto, Gilberto Maggioni; os ex-assessores de Palocci, RogÃ©rio Buratti e
Wladimir Poleto; o ex-secretÃ¡rio de ViaÃ§Ã£o e Obras de Santo AndrÃ©, Klinger Luiz de Oliveira; o
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ex-seguranÃ§a do prefeito morto de Santo AndrÃ©, SÃ©rgio Gomes da Silva, o Sombra;, o
empresÃ¡rio Ronan Maria Pinto; o ex-presidente da Gtech no Brasil, Antonio Carlos Lino da Rocha; e
os trÃªs ex-presidentes da Caixa EconÃ´mica Federal, Jorge Mattoso, SÃ©rgio Cutollo, e EmÃlio
Carrazai.

RegulamentaÃ§Ã£o dos bingos

Entre as propostas do relatÃ³rio final da CPIs dos Bingos, o senador Garibaldi Alves (PMDB-RN)
decidiu pelo encaminhamento para a ComissÃ£o de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado de
uma proposiÃ§Ã£o legislativa para regulamentaÃ§Ã£o dos jogos de bingos. Na Ãºltima sexta-feira
(2/6), o relator havia descartado a possibilidade de fazer essa proposta.

“Muitos dos depoimentos colhidos por esta CPI alertaram para a ligaÃ§Ã£o das empresas que exploram
jogos de azar com o crime organizado, promovendo a lavagem de dinheiro. Ã? preciso, portanto, que a
regulamentaÃ§Ã£o da atividade preveja uma eficiente fiscalizaÃ§Ã£o das casas de bingo”, diz o
relatÃ³rio final da CPI.

Garibaldi tambÃ©m colocou na proposiÃ§Ã£o a possibilidade de haver um referendo em outubro de
2008 para a populaÃ§Ã£o opinar sobre o assunto. Segundo o relator, a lei adota estratÃ©gia “confusa”
ao separar loteria e jogo do bicho do jogo de azar. O relatÃ³rio sugere mantÃª-los dentro da mesma
tipificaÃ§Ã£o penal, deixando para lei federal a previsÃ£o de exceÃ§Ãµes e a especializaÃ§Ã£o da
criminalizaÃ§Ã£o.
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